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RESUMO 
 
Esse trabalho tem como objetivo discutir os requisitos de comunicação de dados 

para supervisão de usinas hidrelétricas exigidos pelo Operador Nacional do Sistema 

Elétrico (ONS). Tais requisitos, embora descritos no procedimento de rede em seu 

submódulo 13.2, não são apresentados de forma clara. Além disso, o submódulo 

indica como referências bibliográficas normas desatualizadas. De uma forma geral, 

esse trabalho discute os requisitos de comunicação exigidos pelo ONS, tais como 

disponibilidade, latência, BER e jitter, considerando a descrição desses parâmetros 

conforme utilizado frequentemente em sistemas de comunicação digital. Finalmente, 

esse trabalho sugere que, caso se opte pela contratação dos serviços de 

comunicação junto às operadoras de comunicação, é altamente recomendado que 

as exigências de nível de serviço estejam bem definidas e que o agente proprietário 

da hidrelétrica obtenha acesso aos indicadores da rede de comunicação que lhe 

atende. 

Palavras-chave: Requisitos de Telecomunicação. Disponibilidade. Latência. BER. 

Jitter. 

 

1 INTRODUÇÃO 
 
O setor elétrico tipicamente se organiza em partes distintas e totalmente 

relacionadas: geração, transmissão e distribuição. Essas partes, com seus sistemas 
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e equipamentos interligados, constituem o Sistema Elétrico de Potência (SEP) 

(CANTARINO, 2007). A Figura 1 apresenta, de forma simplificada, as partes do SEP 

da geração ao atendimento às unidades consumidoras. 

 
FIGURA 1- Sistema Elétrico de Potência 

 

Fonte: ABRADEE (2014) 

 
A geração é o seguimento do SEP responsável pela produção da energia 

elétrica e inserção desta nos meios de transporte de energia. No Brasil, a matriz 

energética é dominantemente formada por hidrelétricas. As diversas regiões do país 

estão sujeitas a diferentes regimes climáticos e hidrológicos. Esse fato leva à 

ocorrência de escassez em algumas regiões e excesso de produção hidrelétrica 

noutras. Como o sistema elétrico exige equilíbrio entre produção e consumo, surge a 

necessidade de interligação das diferentes regiões, permitindo a troca de energia 

entre as mesmas para melhor aproveitamento dos regimes das diferentes bacias 

hidrográficas do país (ANEEL, 2005). O sistema em rede que abrange as usinas, 

linhas de transmissão e a parte principal da distribuição, interligando as regiões do 

país é denominado Sistema Interligado Nacional (SIN) (ONS, 2009a). 

Para realizar a operação coordenada do SIN foi criado o Operador Nacional 

do Sistema Elétrico (ONS). A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 

estabelece com especificidade as obrigações do ONS, dentre elas, a de elaborar os 

Procedimentos de Rede para normatização do SIN, devendo dispor sobre as regras, 

requisitos técnicos, procedimentos operacionais, penalidades, bem como as 

responsabilidades dos agentes proprietários. 

Os procedimentos de rede elaborados pelo ONS e homologados pela ANEEL 

são atualmente organizados em 25 módulos, cada qual se referenciando a assuntos 

específicos. A responsabilidade do ONS de coordenar e operar um sistema de 
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tamanha dimensão como é o SIN, demanda deste operador a capacidade de 

identificar prontamente quaisquer condições do sistema. Para tanto, regras foram 

elaboradas estabelecendo a obrigação das estações conectadas ao SIN de fornecer 

dados de informação de estados de equipamentos e medições de grandezas das 

estações. Assim, surge a necessidade de comunicação dos sistemas de supervisão 

do ONS com os sistemas das diversas estações em operação.  

Nesse contexto, os requisitos mínimos de telecomunicações para as 

instalações do sistema são também definidos pelos procedimentos de rede em seu 

submódulo 13.2, visando à qualidade e padronização dos recursos destinados à 

supervisão, controle, comando, faturamento, proteção e outros.  

Entretanto, embora fosse altamente recomendado que os procedimentos 

descritos no submódulo 13.2 fossem seguidos de instruções claras e atualizadas 

sobre como quantificar e monitorar os parâmetros de qualidade exigidos pelo ONS, 

isso não acontece.    

Este trabalho apresenta uma discussão sobre os requisitos de 

telecomunicações, estabelecidos no submódulo 13.2, e os parâmetros atualmente 

utilizados para quantificar e monitorar os sistemas de comunicação digital de dados 

para a telessupervisão de usinas hidrelétricas, cujo despacho de geração é realizado 

de forma centralizada pelo ONS. Para tanto, o presente trabalho está organizado da 

seguinte forma: a Seção 2 apresenta e discute as métricas de nível de serviço seus 

requisitos mínimos necessários de disponibilidade e qualidade dos serviços de 

telecomunicações exigidos pelo ONS. A Seção 3 registra as conclusões do trabalho.  

 

2 MÉTRICAS DE NÍVEL DE SERVIÇO 

  

Conforme apresentado na Seção 1, esse trabalho apresenta uma análise dos 

requisitos de telecomunicação para hidrelétricas. Para esse tipo de instalação são 

definidos dois parâmetros que devem ser observados nos serviços de 

telecomunicações: disponibilidade e qualidade, além das configurações de topologia 

impostas. 
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2.1 DISPONIBILIDADE 

 

A disponibilidade de um componente ou sistema é definida como “o grau de 

funcionalidade e acessibilidade que o sistema ou componente apresenta quando se 

requer a sua utilização” (TORELL, 2004, p.5). Para uma previsão da disponibilidade 

de um equipamento leva-se em conta o tempo médio entre falhas, (MTBF – mean 

time between failures), o tempo médio de reparo (MTTR - mean time to repair) e o 

tempo médio até a falha (MTTF – mean time to failure). A Figura 2 permite identificar 

os períodos de tempo utilizados para a obtenção do MTBF, MTTR e MTTF em 

relação ao instante da ocorrência de falhas. 

 
FIGURA 2- Parâmetros relacionados com a disponibilidade 

 

Fonte: Adaptado de CORRÊA (2008, p.23). 

 
 Esses parâmetros, geralmente representados em número de horas, 

correspondem à média: do tempo decorrido entre uma falha e outra - MTBF e do 

tempo decorrido entre a falha e o restabelecimento da operação plena do 

equipamento - MTTR. Conhecidos esses parâmetros o cálculo da disponibilidade de 

um componente individual é dado por (CORRÊA, 2008): 

MTTRMTBF

MTBF
D


 .

 

(2.1) 

Os parâmetros para cálculo da disponibilidade são geralmente informados pelo 

fabricante do componente. Como exemplo, supondo-se um equipamento com MTBF = 

8760h e MTTR = 2,5h, a sua disponibilidade é:

 

Falha (n+1) 
do 

Equipamento 

 

Falha (n) do 

Equipamento 

Instante  
da recuperação 

plena da 
operacionalidade 

 

MTBF 

MTTR MTTF 
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9997,0
5,28760

8760



D .

Nesse exemplo, espera-se do equipamento uma disponibilidade de 99,97%. 

De uma forma geral, os equipamentos são partes integrantes de um conjunto 

maior, o qual é responsável por um serviço ou grupo de serviços. Ao cliente desse 

serviço, interessa saber a disponibilidade do sistema como um todo e não apenas de um 

de seus componentes. Para o cálculo da disponibilidade desse sistema deve-se levar em 

conta a disponibilidade de cada componente, seja num arranjo série ou paralelo.  

A disponibilidade no arranjo em série é dada por (CORRÊA, 2008): 

 





n

i

iDD
1

.

 

(2.2) 

Onde, Di representa a disponibilidade do i-ésimo componente e n o número total de 

componentes em série. Por outro lado, a disponibilidade no arranjo paralelo é dada por 

(CORRÊA, 2008):  

 

 







 



n

i

iDD
1

11
.

 

(2.3) 

 
Esses arranjos são exemplificados na Figura 3. 
 
 

FIGURA 3- Arranjo de equipamentos em série e em paralelo 

 
Produção do autor 

 
Na prática, é comum encontrar associações em série e paralelo cujas 

disponibilidades podem ser estimadas pelo uso das equações (2.2) e (2.3) apresentadas. 

Para exemplificar o cálculo da disponibilidade de um sistema de telecomunicação, 

A B 

A e B operam em série 
num fluxo de A para B 

B1 

C 

B1 e B2 operam em paralelo 
num fluxo de A para C 

B2 

Arranjo série Arranjo paralelo 

A 
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considera-se o sistema da Figura 4. Na Figura 4, A, B, C1, C2 e D são equipamentos da 

rede de comunicação interligados pelos enlaces indicados com suas respectivas 

disponibilidades. Deseja-se saber a disponibilidade do sistema de A a D. 

 

 
FIGURA 4- Sistema em combinação de série e paralelo 

 
Produção do autor 

 
Pode-se calcular essa disponibilidade por: 

 

1) Seja D24 a disponibilidade do caminho composto pelo enlace 2, equipamento C1 e 

enlace 4. D35 a disponibilidade do caminho composto pelo enlace 3, equipamento C2 e 

enlace 5. Logo, de (2.2): 

%16,999916,09994,0993,09992,041224  DDDD C  

%23,999923,09995,09935,09993,052335  DDDD C . 

É importante notar que a disponibilidade resultante de componentes em série é menor do 

que a menor disponibilidade dentre os componentes. 

2) Os caminhos correspondentes às disponibilidades calculadas, D24 e D35 formam entre 

si um arranjo em paralelo e, portanto, a disponibilidade DBD do caminho equivalente, 

segundo (2.3) é dada por: 

)]9923,01()9916,01[(1)]1()1[(1 3524  DDDBD  

)]9923,01()9916,01[(1 BDD  

%99,999999,0]0077,00084,0[1 BDD  

DA = 99,10% 

A B 

C1 

D 

C2 

Enlace 1 
D1 = 99,91% 

DB = 99,20% 

DC1 = 99,30% 

DC2 = 99,35% 

DD = 99,40% 

Enlace 3 
D3 = 99,93% 

Enlace 5 
D5 = 99,95% 

Enlace 4 
D4 = 99,94% 

Enlace 2 
D2 = 99,92% 
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Em oposição ao que se observa no cálculo da disponibilidade de componentes em 

série, a disponibilidade resultante de componentes em paralelo é sempre maior do que a 

maior das disponibilidades entre os componentes. 

 

3) Todos os demais componentes formam um arranjo série juntamente com o caminho 

cuja disponibilidade DBD foi calculada e, portanto, determina-se a disponibilidade DAD 

do sistema que interliga A a D pela equação (2.2): 

DBDBAAD DDDDDD  1  

%63,979940,09999,09920,09991,09910,0 ADD  

 

Como pode ser observado, a disponibilidade de um sistema de telecomunicação 

entre dois pontos é limitada pela menor disponibilidade entre todos seus componentes 

que representa um ponto de passagem obrigatório a todas as rotas possíveis desta 

interligação. Já o aumento do número de rotas alternativas eleva a disponibilidade de um 

sistema devido ao uso do arranjo em paralelo. Essa abordagem quando realizada com 

enlaces em paralelo, corresponde ao uso da diversidade de espaço que, em linhas gerais, 

consiste em fazer uso de outros locais físicos, livres dos incidentes que possam agredir a 

operação em um determinado local, como se pode observar na Figura 5. Na Figura 5a, 

nota-se que a incidência de um evento degradante cujo espaço de ação atinja a rota entre 

A e B é suficiente para deixar a rota inoperante. Com a mesma simplicidade pode-se 

notar na Figura 5b a vantagem da aplicação da diversidade de espaço com o uso de uma 

rota diferente e cuja localidade não fique sujeita às mesmas incidências de eventos 

degradantes. 

 

FIGURA 5- Vantagem na diversidade de espaço 

   

Produção do autor 

 

A B 

Inoperante na ocorrência de falha 

A B 

Operante mesmo na ocorrência de 
falha em uma das rotas 

a) Rota única b) Duplicidade de Rota 
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Apesar da vantagem da diversidade espacial, nota-se que as rotas são realizadas 

de forma distinta, mas não independentes, pois ambas dependem da operacionalidade 

dos pontos A e B, que representam equipamentos como, por exemplo, um roteador, rádio 

ou multiplex. Uma falha em B deixaria o sistema indisponível. O uso da multiplicidade de 

equipamentos operando em paralelo elimina essa vulnerabilidade e corresponde à 

aplicação de redundância, cuja função é garantir que um equipamento esteja 

imediatamente disponível para assumir as funções de outro em caso de ocorrência de 

falha (MACEDO, 2008), como pode ser visto na Figura 6. 

 

 

FIGURA 6- Vantagem na redundância de equipamentos 

 

Produção do autor 

 

Para atender as demandas do ONS, os requisitos de disponibilidade são 

especificados para três classes de serviços de voz e de dados: Classe A, Classe B e 

Classe C. Para serviços de voz e de dados que exigem altas disponibilidades são 

requeridos sistemas de comunicação que atendam a Classe A. Os sistemas de 

comunicação classificados como Classe B e Classe C são indicados para serviços de voz 

e de dados que não requerem tanta disponibilidade quanto ao Classe A. A Tabela 1 

resume as métricas de disponibilidade total de cada classe de serviço de voz e dados 

especificada pelo ONS. 

 

TABELA 1 – Métricas de disponibilidade das classes de serviços especificadas pelo ONS 

Classe Disponibilidade (%) Indisponibilidade (h/ano) 

A 99,98 1h45 

B 99 87h36 

C 95 438h 

Fonte: Tabela produzida pelo autor com base em: ONS (2011, p. 4). 

Inoperante na ocorrência de 
defeito 

A1 

Operante mesmo na ocorrência de falha em 
um dos equipamentos 

A2 

a) Equipamento único b) Duplicidade de Equipamento 

B1 

B2 

A1 
B 

A2 
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A Classe A requer uma alta disponibilidade do serviço de comunicação, por esse 

motivo, frequentemente, quando se exige seu uso o sistema de comunicação faz uso de 

duas rotas distintas e independentes. Essa classe é a requerida para os serviços de 

dados que atendem as necessidades da operação de tempo real do ONS e, portanto, o 

mesmo exige que se disponha de duas rotas para este serviço. 

Alinhado ao uso mínimo de duas rotas, o submódulo 13.2 estabelece que os dados 

devem ser entregues a dois pontos distintos: um ao Sistema Local de Aquisição de Dados 

(SAL) e outro ao Sistema Remoto de Aquisição dos Dados (SAR), ambos de um mesmo 

Centro Regional de Operação do Sistema (COSR). Assim, a aplicação de no mínimo duas 

rotas distintas é inevitável. 

Como as instalações em uma dada região do país se reportam ao COSR da sua 

região, faz-se comumente o uso de redes WAN. Para apresentar uma disponibilidade de 

99,98% o projeto dessa rede deve considerar a disponibilidade individual de cada 

equipamento ao longo da mesma, bem como as suas configurações de topologia. No 

entanto, não é raro que em vez de projetar e implantar uma rede própria, o agente 

proprietário de hidrelétrica opte por contratar o serviço junto a operadoras de 

telecomunicação e, nesses casos, pode ser impossível ao contratante identificar todos os 

componentes de rede ou mesmo determinar a disponibilidade com base na topologia de 

uma rede complexa e compartilhada. Nesses casos, as disponibilidades de cada rota 

devem ser estabelecidas num Acordo de Nível de Serviço (SLA – service level 

agreement). 

Além dos níveis de disponibilidade adequados, o submódulo 13.2 estabelece que a 

rede deve permitir o monitoramento da disponibilidade, mas não detalha os critérios para 

este monitoramento. Deduz-se que o monitoramento deva ser capaz de identificar ao 

menos os momentos de início e fim dos períodos de indisponibilidade total. Nos casos de 

contratação dos serviços, o contratante, que não é proprietário da rede de comunicação, 

deve firmar um contrato estabelecendo um SLA onde deve constar a disponibilidade 

mínima exigida. Com um SLA estabelecido, o contratante deve adotar mecanismos que o 

permita validar os resultados de monitoramento da disponibilidade para que estes não 

sejam de domínio restrito da operadora contratada. Existem equipamentos como o próprio 

Gateway de comunicação que podem ser configurados para alarmar quando da 

ocorrência de anormalidades, inclusive interagindo com o próprio sistema de supervisão 

da hidrelétrica que, geralmente, possui sistemas de registros de eventos com capacidade 
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para guarda de histórico. A apuração da disponibilidade do serviço de comunicação deve 

ser realizada mensalmente e seu valor de referência é o somatório dos últimos doze 

meses (ONS, 2011). 

Para que um sistema de telecomunicação opere satisfatoriamente, cumprindo o 

propósito para o qual foi concebido, não é suficiente que o mesmo esteja simplesmente 

disponível, conforme discutido anteriormente, mas que atenda a níveis de qualidade que o 

permita ser considerado eficiente em suas operações (ONS, 2011). A seguir serão 

discutidos os parâmetros que caracterizam a eficiência de um sistema de 

telecomunicação à luz do ONS. 

 

2.2 QUALIDADE 

 

Baseado no ONS (2011), a qualidade de um sistema de telecomunicação pode ser 

avaliada conhecendo-se algumas métricas desse sistema, tais como: taxa de erro de bit 

(BER – bit error rate), latência, variação estatística do retardo e a taxa de perda de 

pacotes. A seguir, cada métrica acima citada será rapidamente discutida. 

 

2.2.1 Taxa de Erro de Bit 

 

Em sistemas digitais, a comunicação se dá pela informação transmitida através de 

bits. Um bit corresponde à menor unidade de informação capaz de ser processada ou 

transmitida por esses sistemas. Geralmente um bit é representado pelos dígitos 0 ou 1, 

como nesta sequência composta de 8 bits: “10110001”. Consideremos que em uma 

comunicação a sequência binária “10110001” seja transmitida para um determinado 

receptor e este, ao recebê-la, faz a seguinte leitura dos bits: “10110011”. A sequência 

recebida difere da originalmente emitida em seu 7º (sétimo) bit, contados da esquerda 

para a direita. Nesse caso, ocorreu um erro de bit. Quando for possível quantificar os bits 

errados numa determinada quantidade de bits transmitidos, pode-se determinar a BER 

desse sistema de comunicação, que é dada por: 

 

 

,BER
tx

erro

N

N


(2.4) 
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em que, Nerro representa o número de bits identificados erroneamente no receptor e Ntx o 

número de bits transmitidos. 

Segundo Haykin (2007), a BER expressa a confiabilidade de um sistema de 

comunicação digital e está diretamente relacionada com a potência do ruído do canal de 

comunicação e inversamente relacionada à potência atribuída a cada bit nessa 

comunicação. 

A adequação de um sinal para sua transmissão por um determinado meio, a fim de 

minimizar a BER, é uma atribuição dos esquemas de modulação. Embora, para cada tipo 

de modulação digital utilizada exista uma expressão distinta que relaciona a BER com as 

variáveis de potência do ruído e sinal, pode-se mostrar que a BER de todos os sistemas 

decrescem monotonicamente com valores crescentes da relação sinal-ruído RSR = Eb/N0, 

em que Eb representa a energia do sinal transmitido por bit e N0 a densidade espectral de 

potência do ruído do meio de comunicação (HAYKIN, 2007). O Gráfico 1 exemplifica as 

curvas de BER típicas de diferentes esquemas de modulação digital. 

 

 GRÁFICO 1 – BER em função de Eb/N0 para diferentes esquemas de modulação 

 

Fonte: Adaptado de PILLAI (2008) 

 

Considerando-se apenas os sistemas puramente digitais, com taxa de transmissão 

maior ou igual a 64kbps (bits por segundo), o ONS exige uma taxa de erro de bits igual a 

zero pelo menos uma vez em cada três medições realizadas com 15min de duração cada 

(ONS, 2011). Para ser validado nas referidas medições, um sistema operando a qualquer 

taxa, desde que ≥ 64kbps, deve ser projetado para superar os 900 segundos (15min), de 

operação sem erros. Assim, deve-se respeitar a relação  

BER 

Eb/N0 [dB] 
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,
900

1
BER

R
  

(2.5) 

onde R é a taxa de bits da transmissão. 

Verifica-se que a BER se relaciona com a taxa de transmissão de modo 

inversamente proporcional e, portanto, após a definição do meio físico e da taxa de 

transmissão a se utilizar, deve-se aplicar um esquema de modulação adequado para se 

obter a BER especificada. 

No caso de sistemas operando com taxas de erro acima da especificada, é 

possível aplicar códigos corretores de erro. Contudo, o submódulo 13.2 não estabelece se 

a BER deve ser medida com ou sem a aplicação de códigos corretores e o uso dos 

mesmos podem implicar em aumento da latência. 

 

2.2.2 Latência 

 

A latência pode ser considerada, de maneira geral, como “o somatório dos atrasos 

impostos pela rede e equipamentos utilizados na comunicação” (SANTANA, 2013, p. 9). 

São três as principais atividades de um sistema de comunicação que caracterizam tipos 

de atrasos: transmissão, propagação e processamento. A Figura 7 permite identificar 

graficamente a ocorrência dos três tipos de atraso. 

 

FIGURA 7- Principais tipos de atraso 
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Entre t0 e t1 ocorre o atraso de transmissão, que corresponde ao tempo gasto entre 

a apresentação da informação ao transmissor e a disponibilização dos dados para o meio 

de transmissão. Esse tempo é definido pela taxa que o sistema consegue imprimir no 

processo de transmissão. Nesse processo, os dados apresentados à entrada do 

transmissor correspondem à informação que se deseja transmitir e os de saída são 

informação acrescida de dados para controle dos protocolos, detecção e correção de 

erros. A taxa de informação apresentada para a transmissão é conhecida por débito de 

informação, enquanto a taxa de bits que atravessam o canal, por débito binário (SILVA, 

2009, p. 59). Entre t1 e t2 ocorre o atraso de propagação, que é o tempo necessário para 

que o sinal percorra a distância imposta pelo meio físico, tempo esse determinado pelo 

próprio meio utilizado e a respectiva distância a ser percorrida. O atraso de 

processamento verificado entre t2 e t3 é o tempo que o equipamento utiliza desde o 

instante em que recebe a informação até a destinação do dado para nova transmissão. 

No último trecho da Figura, observa-se novamente um atraso de propagação. Devido à 

dificuldade de se determinar os tempos de atrasos de cada um dos componentes 

envolvidos no sistema de comunicação, a latência pode ser estimada utilizando-se como 

parâmetro o tempo gasto entre a aplicação da informação no ponto A e a disponibilização 

de uma estimativa dessa informação em B. De uma forma mais prática, utiliza-se com 

frequência uma estimativa da latência baseada no tempo de ida e volta entre A e B do 

sinal transmitido em A. No último caso a latência é denominada tempo de ida-e-volta (RTT 

– Round trip time) (VALADÃO et al., 2010). 

A Figura 7 retrata um enlace de comunicação ponto-a-ponto. Entretanto, devido às 

grandes distâncias envolvidas entre esses pontos, frequentemente, se faz opção pela 

contratação de operadoras que atuam com sistemas de alta capacidade como o SDH 

(Synchronous Digital Hierarchy) ou em nuvem. Nesses casos existem algumas 

considerações importantes sobre o impacto na latência. Seja uma comunicação 

estabelecida entre dois pontos A e B numa rede SDH operando com topologia em anel 

como apresentado na Figura 8, onde a Figura 8(a) indica a operação com a rota 

preferencial e a Figura 8(b) a retaguarda para os casos de falha na rota preferencial. 
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FIGURA 8- Comutação de rotas em redes SDH 

 

Produção do autor 

 

Devido ao novo trajeto a ser percorrido pelos dados, Figura 8(b), ocorrerá dilatação 

da latência. Esse fato deve ser considerado previamente na concepção do sistema. Além 

disso, redes que operam em nuvens cuja rota é indefinida no seu interior, podem 

apresentar variações de latência ainda menos previsíveis, dado o elevado número de 

rotas alternativas e a possível ocorrência de congestionamento de rotas que resultará na 

escolha de novo caminho. Um exemplo da possibilidade de múltiplas rotas no caminho de 

A até B é apresentado na Figura 9. 

 

 

FIGURA 9- Multiplicidade de rotas na nuvem da rede 
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Observe nessa Figura, que dependendo do caminho adotado no encaminhamento 

dos dados, um conjunto específico de equipamentos e rotas é acionado, o que implica em 

diferentes tempos de latência para cada opção selecionada. O tempo de ida-e-volta 

requerido pelo ONS para sistemas de dados puramente digitais que atendem às 
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atividades da operação de tempo real é indicado como RTT ≤ 140ms para uso de redes 

terrestres e RTT ≤ 700ms no caso de uso de redes de satélite (ONS, 2011). 

Como visto, há três tipos de atrasos principais que compõem a latência: atraso de 

transmissão, de propagação e de processamento. A redução no atraso de transmissão 

pode ser obtida fazendo-se uso de equipamentos de transmissão com capacidade 

adequada e simplificando os processos de transmissão. O atraso de propagação está 

relacionado com a distância e o meio de propagação. A distância entre emissor e receptor 

é, geralmente, invariante, não sendo passível de ajustes. Já o meio de propagação pode 

ser escolhido para permitir maior velocidade e consequente redução do atraso. Em 

enlaces dedicados o atraso de processamento geralmente não será crítico. Já em redes 

compartilhadas a atenção deve ser aumentada, pois podem ocorrer congestionamentos 

em determinados nós da rede e, a depender do número de saltos e do nível de 

congestionamento geral, o atraso de processamento poderá ser expressivo. 

Maior atenção deve ser aplicada na contratação de redes de alta capacidade ou de 

topologia em nuvem desconhecida, já que no interior dessas o percurso pode ser alterado 

aumentando tanto o atraso de propagação quanto o de processamento. 

 

2.2.3 Variação Estatística do Retardo (Jitter) 

 

A variação estatística do retardo, conhecida como jitter ou flutuação é o desvio 

padrão dos tempos de chegada dos pacotes (TANENBAUM, 2003). Considerando ti,c o 

instante de chegada ao receptor do i-ésimo pacote transmitido no instante ti,e , a variação 

estatística do retardo pode ser obtida por 
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O jitter para sistemas de dados puramente digitais que atende às atividades da 

operação de tempo real estabelecido pelo ONS é indicado como J ≤ 20ms para uso de 

redes terrestres e J ≤ 90ms no caso de uso de redes de satélite (ONS, 2011). 

Um dos principais fatores que introduzem o jitter é o uso de redes de comutação de 

pacotes, pois os dados podem sofrer atrasos em momentos de maior congestionamento 

da rede. Uma forma de eliminar o problema é o armazenamento em buffers no receptor, 

formando uma fila de pacotes que serão utilizados a taxa constante e as variações nos 

tempos de chegada ocasionarão apenas oscilações no tamanho da fila de chegada em 

vez das flutuações no tempo de chegada, porém isso resultará no aumento da latência. 

Outra opção de controle ocorre nos roteadores da rede calculando o tempo estimado para 

cada salto na rede. Um algoritmo no roteador irá priorizar os pacotes com atraso 

(TANENMAUM, 2003). 

 

2.2.4 Taxa de Perda de Pacotes 

 

Os pacotes são as subdivisões dos dados a serem transmitidos em determinadas 

redes de comunicação. As redes capazes de transmitir individualmente os dados 

subdivididos, permitindo que os mesmos sejam reorganizados no destino, são as 

chamadas redes de comutação de pacotes. Uma das características de operação dessas 

redes é a ocorrência de descarte dos pacotes de maneira proposital ou por incapacidade 

de tratá-los. Por qualquer dos motivos, ocorre a chamada perda de pacotes. 

Um dos motivos de perdas de pacotes é a ocorrência de transbordo das filas de 

roteadores da rede. Esse tipo de perda geralmente está associado ao congestionamento 

do canal. Há a ocorrência de perdas também pelo comportamento de protocolos que 

podem determinar o descarte pelo tempo ou número de saltos excessivos de um pacote 

na rede. Por último, podem ocorrer perdas devido à detecção de erros de bits por efeito 

de ruídos, distorções ou atenuações (KROPOTOFF, 2002). 

Um pacote é considerado perdido “quando o destino não o receber por um tempo 

limite pré-determinado, conhecido como time-out” (KROPOTOFF, 2002, p. 12). A taxa de 

perda de pacotes é o percentual avaliado considerando os pacotes enviados e aqueles 

não recebidos no destino. A taxa de perda de pacotes para sistemas de dados puramente 

digitais que atende às atividades da operação de tempo real estabelecida pelo ONS deve 

ser menor do que 1% (ONS, 2011). 



Adilison Antonio de Paiva MELO - Antônio Ângelo Missiagia PICORONE 

CES REVISTA, Juiz de Fora, v. 29, n. 1. p. 105 -125 , jan./jul. 2015 – ISSN 1983-1625  121 
 

A perda de pacotes pode ocorrer por causas diversas. Em sistemas dedicados, um 

bom projeto e ajustes de campo são suficientes para a prevenção contra as perdas e em 

caso de falhas, estas são de mais fácil detecção e correção. No caso de uso das redes de 

comutação de pacotes, o usuário deve estabelecer, no SLA, a taxa de perda de pacotes 

sendo inferior a 1%, pois os principais causadores da perda de pacotes são problemas 

internos à rede e, portanto, de gestão da operadora. 

 

2.3  CONFIGURAÇÃO 

 

Além dos requisitos de disponibilidade e qualidade já apresentados, o ONS 

estabelece ainda as possíveis configurações de topologia na implantação da rede em 

atendimento à comunicação das hidrelétricas com os centros do ONS. A Figura 10 

apresenta as configurações possíveis às diversas estruturas operacionais dos 

agentes.FIGURA 10- Possíveis configurações entre instalações e os centros do ONS 

  

 

  

 

 

Fonte: Adaptado de: ONS (2011) 

 

O submódulo 13.2 estabelece que qualquer que seja a estrutura hierárquica 

operacional utilizada pelo agente, o mesmo deve garantir a entrega dos dados a dois 

pontos distintos do ONS, um ao SAL e outro ao SAR. Essas localidades têm a 

característica de pertencer à mesma região metropolitana. As opções de estruturas 

hierárquicas aceitáveis e a exigência da entrega de dados em dois pontos distintos 

compõem o requisito de configuração de topologia apresentado pelo ONS.  

Já quanto à estrutura hierárquica, a mesma extrapola os conceitos de 

telecomunicações aqui estudados e está relacionada com a hierarquia operacional 

adotada pelo agente proprietário de hidrelétricas, sendo portanto, indiferente para o 

atendimento aos requisitos estabelecidos. 

Com todas essas variáveis em questão, de uma forma geral, uma das principais 

decisões dos agentes na elaboração da rede de dados para atendimento aos requisitos 

do ONS é quanto ao uso de redes de comutação de pacotes ou a implementação de uma 

rede dedicada. As vantagens de um sistema dedicado são ligadas ao maior controle 
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sobre o projeto e o correto dimensionamento para atendimento direto aos requisitos, mas 

esses sistemas em geral apresentam custos elevados e dificuldades de operação e 

manutenção para os agentes que não mantém equipes especializadas. Por outro lado, os 

sistemas compartilhados como as redes de comutação de pacotes, oferecem melhor 

custo e maiores facilidades devido à existência, nas operadoras, de equipes 

especializadas em operação e manutenção, porém, o uso das redes pré-existentes e 

desconhecidas pelo agente tomador dos serviços traz insegurança quanto ao nível de 

serviço, uma vez que essas redes nem sempre estão preparadas para serviços de missão 

crítica, caracterizados pela exigência de alto nível de qualidade e disponibilidade. Assim, 

verifica-se que ao optar pela contratação dos serviços junto às operadoras é altamente 

recomendado que as exigências de nível de serviço estejam bem definidas num SLA 

detalhado e que o agente proprietário da hidrelétrica obtenha acesso e forma de garantir a 

consistência aos indicadores da rede em operação. 

É também de grande importância na elaboração de contratos para estes serviços a 

definição das penalidades em caso de descumprimento por parte do prestador de 

serviços de telecomunicações, pois de igual modo o ONS prevê multas no valor 

correspondente a 5% da contribuição associativa anual paga pelos agentes do setor ao 

ONS. Este valor será relativo ao exercício em que ocorreu o descumprimento de algum 

procedimento de rede (ONS, 2009b). 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse trabalho discutiu os requisitos de comunicação de dados para supervisão de 

usinas hidrelétricas exigidos pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico, baseados no 

submódulo 13.2 do procedimento de rede. Foram discutidos os parâmetros de 

disponibilidade, latência, BER e jitter considerando as descrições frequentemente 

utilizadas em comunicação digital. 

Algumas das razões que levam os agentes a decidirem a investir em rede de 

comunicação própria ou terceirizada foram discutidas. O presente trabalho sugere que ao 

optar pela contratação dos serviços junto às operadoras de comunicação é altamente 

recomendado que as exigências de nível de serviço estejam bem definidas num acordo 

de nível de serviço detalhado. Além disso, que o agente proprietário da hidrelétrica 

obtenha acesso aos indicadores de qualidade da rede de comunicação que lhe atende, a 

fim de comprovar o atendimento às exigências de qualidade do ONS. 
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A DISCUSSION ON THE REQUIREMENTS OF COMMUNICATION DATA PLANTS 
SUPERVISION OF HYDROELECTRIC POWER PLANT BASED ON 

 ONS REQUIREMENTS 
 

ABSTRACT 
 
The goal of this work is to discuss the requirements of data communication to supervision 

of hydroelectric power plant required by the Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). 

Such requirements, although described in the network procedure on submodule 13.2, are 

not presented clearly. Furthermore, the submodule indicates as references outdated 

standards. In a general way, this work discusses the requirements of communication 

required by the ONS, such as availability, latency, BER and jitter, considering the 

description of these parameters like frequently used in digital communication systems. 

Finally, this work suggests that, if they choose to hire the services of communication with 

operators of communication, it is highly recommended that the service level requirements 

are well defined and that the owner agent of the hydroelectric get access to indicators of 

network communication that it attends. 

 
Keywords: Requirements for Telecommunications. Availability. Latency. BER. Jitter. 
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